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Inicia-se por uma pergunta: sdo estas duas expressdes-titulo excludentes? A
primeira vista, sim. Exame mais dedito, porém, conduz a conclusdo oposta. H&a
enorme sobreposicdo dos dois recortes. Efetivamente, violéncia contra a mulher
envolve ndo apenas aquela cujos perpetradores sdo parentes ou conhecidos vivendo
sem nenhuma relacao estabelecida com a vitima. Assim, a violéncia contra a mulher
constitui fendmeno, de certo angulo, mais amplo que o da violéncia doméstica. Isso
nédo significa que esta ultima esteja confinada ao domicilio ou a familia. Embora ocorra
predominantemente na residéncia, também acontece fora dela. Quanto ao fato de
seus perpetradores serem ou ndo familiares da vitima, a questdo é um pouco mais
complexa. Ainda que ndo importe a relacdo biologica, quase todo domicilio tem um
pater familias, cujo poder se estende sobre 0os demais moradores. Obviamente, ndo se
esté falando de inquilinos de cobmodos da casa, mas do grupo domiciliar quase familia.
Trata-se de afilhadas(os), empregadas(os) domésticas(os), agregadas(os), etc. O
estabelecimento e a consolidacdo do dominio do pater familias, embora estejam, via

de regra, vinculados a consanguinidade, rigorosamente independem dela.

Enquanto a mulher, para gozar do estatuto social de mae, precisa ter filho(s),
biolégico(s) ou adotivo(s), o patriarca institui, ele préprio, sua paternidade.
Obviamente, esse ato de instituir paternidade conta com a autorizacdo, e até mesmo
com o incentivo da sociedade em seu conjunto, ai inclusos os proprios membros do
grupo domiciliar. Em outros termos, o poder, assim como todo e qualquer fenbmeno
social, ndo é processo de méo Unica, mas fruto da interagéo social. Isso ndo é dificil
de entender na medida em que o patriarca hdo somente domina-explora, como
também protege sua “cria” de agressores alheios aquele territério do domicilio-
parentela. Na verdade, ndo se trata meramente de um territério geografico; trata-se,
sim, de um territério simbdlico. Esse carater simbodlico dos lacos que permitem a
exploracdo-dominacdo exercida pelo patriarca extrapola o territério da familia/grupo

domiciliar e se ancora em todos os dominios da sociedade. Como afirma Kaufmann,

“Toda escolha pessoal tem um efeito de enfraquecimento ou de reforgo das
normas sociais que, em seqguida, se impéem a condutas: os movimentos do
privado ndo permanecem jamais exclusivamente do dominio privado. (...)
O coragdo do privado, o funcionamento conjugal, é intrinsecamente uma
formiddvel mdquina de, cotidianamente, produzir contraste. Ora, no
dominio das tarefas domésticas, toda construgdo identitdria que acentua
a polaridade masculino/feminino tem, mais cedo ou mais tarde,

consequéncias desigualitdrias. Unicamente a determinagdo consciente dos



dois c6njuges permite controlar os efeitos desta forca de diferenciacdo que
vem do interior, as vezes mesmo avangar no sentido de uma reparticdo
menos desigualitdria, malgrado as pressdes internas e externas.” (1995,

p. 203-4)

Isso equivale a dizer que todo ser humano capaz de interagir é sujeito e objeto,
jamais exclusivamente objeto. Sobre esse fato assenta-se a praxis social (Saffioti,
1997). Por mais reificado que um sujeito seja por outro, ndo se transforma em puro
objeto, continua sujeito. Sujeitos tanto podem ser algozes como vitimas e certamente
sempre, ou quase, desempenham os dois papéis. Logo, ndo se pode identificar os
homens com os primeiros e as mulheres como as Ultimas. Raramente, uma mulher
mede forcas com um homem, mas solapa suas acoes, vinga-se, enfim, reage. Além
disso, aprende a ser prepotente em relagdo aos que detém menores fatias de poder
diante dela. E o caso sobretudo de criancas, mas também de idosos, que sofrem a

dominagao-exploragédo e muitas vezes a violéncias das mulheres.

Quando se adota a expressao-titulo violéncia contra a mulher ganha-se um
espaco para além da violéncia doméstica, mas se perde grande parte da violéncia de
género contida especificamente nas violagdes dos direitos de criancas e adolescentes,
assim como de idosos, por parte, sobretudo, de agressoras. Com efeito, a expressao
ndo deixa margem para a concep¢ao e a andlise de conduta de mulheres violentas.
Ou seja, prejudica a aproximacdo do real, pois as mulheres s&do grandes
espancadoras de criancas. Ndo se esta afirmado que mulheres, mormente mées que
convivem cotidianamente com seus filhos, sejam os maiores inimigos das criancas. E
rarissimo uma mulher praticar violéncia sexual contra criancas. As estatisticas
internacionais estimam entre 1% e 3% a proporgdo de agressoras sexuais. Assim, na
gquase totalidade dos casos, o0 agressor € homem. Isso nao é dificil de compreender,
pois faz parte da ldgica patriarcal de género: o patriarca detém o “direito” a posse,
inclusive sexual, de sua prole, especialmente da feminina, o que conta na defesa do
uso da expressao violéncia contra a mulher. Como, entretanto, o fendmeno do abuso
sexual é pouco conhecido e muito negado, ndo constitui argumento maior das(os)
defensoras(es) dessa postura. Na verdade, contam dados, pois € minimo o percentual

de mulheres que espancam seus maridos.

Na pesquisa, ora em fase final, “Violéncia doméstica: questdo de policia e da
sociedade”, de ambito nacional, fica extremamente claro o vetor da violéncia
doméstica entre adultos, isso é, conjuges, pois as mulheres comparecem com cerca

de apenas 1% do total de agressores!. Acrescente-se a isto o fato de que mulheres



agressoras de criancas perpetram, em geral, crimes de pequeno potencial ofensivo,

enquanto homens produzem consequéncias muitas vezes graves em suas vitimas.

N&o se sustenta o argumento de que o machismo conduz a subenumeracéo de
violéncia praticada por mulheres contra homens, ja que existe enorme subnotificacdo
da violéncia masculina contra mulheres. E impossivel saber qual é, percentualmente, a
maior, quando se tomam atos que, aparentemente, ndo representam violéncia. Dados
apurados em pesquisas, porém, revelam que as mulheres estdo em desvantagem.
Sua menor forga fisica responde por boa parcela dessa situacdo. Contudo, o maior
peso reside, seguramente, na légica patriarcal que, embora ndo mais de jure, mas de
facto, continua permitindo que a categoria homens assegure, inclusive por meio de

violéncia, sua supremacia.

Alids, a l6gica da ordem patriarcal de género s é passivel de entendimento por
meio da andlise das relacbes entre categorias homens e mulheres. Singularmente,
muitas relagdes podem chegar a bom termo por terem sido construidas com menos
desigualdades. Podem mesmo ndo chegar a abrigar qualquer sorte de violéncia. Em
termos de categorias sem pauta, contudo, os homens tém autonomia, enquanto que
as mulheres s6é conhecem heteronomia. Recorre-se, aqui, a uma caracterizagdo de
Johnson (1997), segundo a qual, “Grupos dominantes sao geralmente autbnomos no
sentido de que eles ndo sdo responsaveis por aqueles que Ihes estdo abaixo e nao
precisam pedir permissdo para fazer aquilo que desejam” (p.147). Isso ndo significa
que homens ndo dependam de mulheres e vice-versa. Independéncia e autonomia
sdo, de acordo com o auto em pauta, fenébmenos diferentes. Quer se queira, quer néo,
todos os humanos dependem uns dos outros. Desse angulo, sdo todos iguais.
Ressalta-se a dependéncia dos grupos dominantes em relagdo aos dominados.
Homens em geral sdo muito dependentes de suas mulheres, embora tal fendbmeno
permaneca encoberto, aparecendo apenas a dependéncia das mulheres em relacéo a

seus maridos.

1 Saffitoi, H.I.B., Violéncia doméstica: questdo de policia e da sociedade, levantamento realizado em
quase todo o pais, ainda ndo publicado. A parte quantitativa foi feita com bases nos boletins de
ocorréncia das delegacias de mulher e das convencionais, tendo sido a dimensdo qualitativa realizada

por meio de 290 entrevistas gravadas.



Ademais, como as categorias/grupos sociais dominantes tém muito maior
possibilidade de definir como a realidade serd percebida, é-lhes relativamente facil
mascarar as situagcbes de modo a que elas proprias sejam apreendidas como
protetoras ao invés de como dependentes. O senhor depende do escravo, embora a
categoria dos senhores seja autdonoma. Autonomia diz respeito a capacidade de
controlar o destino de outros, além, é claro, da capacidade socialmente dada de
realizar seus proprios desejos. Enquanto a dependéncia/independéncia pertence a
ordem do individual, a autonomia/heteronomia prende-se a ordem coletiva. Ainda que
haja inegavelmente uma intima interacdo entre o singular e o coletivo, a presente
ordem de género sO se alterara quando as categorias de sexo forem igualmente
autbnomas. Medidas de equidade, visando ao estabelecimento da igualdade, nao

podem perder de vista exatamente a construcdo da autonomia.

O conceito de autonomia tem sido entendido também como cidadania plena.
Nesse sentido, a pesquisa “Violéncia doméstica: questdo de policia e sociedade”
contém um caso extremamente interessante. Uma mulher foi espancada por seu
marido durante anos a fio. Suportava 0os maus-tratos sempre na expectativa de que o
marido mudasse de conduta. Na verdade, sua expectativa era de conseguir mudar o
marido. Ao cabo de muitos anos de onipoténcia, convenceu-se de sua impoténcia e
separou-se, na tentativa de se livrar do sofrimento. Ledo engano, pois o ex-marido
perseguia-a, importunava-a, assediava-a. Ela, entdo, tomou uma decisdo: entrou na
Academia de Policia e se transformou em policial militar. Revélver no coldre e
cassetete na mao, foi para a rua fazer patrulhamento. Ndo demorou a ser novamente
importunada pelo ex-marido. Com a diferenca de que, agora, era autoridade, podendo
dar voz de prisdo a quem perturbasse a ordem, molestando alguém, por exemplo.
Verbalizada com energia sua competéncia legal, o ex-marido, amedrontado,
desapareceu para sempre. Homens poderosos diante de suas mulheres revelam-se,

via de regra, extremamente medrosos diante de uma autoridade, ainda que feminina.

Essa foi uma forma individual, encontrada por esta mulher, de se empoderar.
Para ela, pessoalmente, o problema foi resolvido. A ordem patriarcal de género,
contudo, permanece inalterada no curto prazo. Mas nao significa que, ao longo prazo,
sua atitude nédo conte, somada e enlagada com outras, para a transformacgéo social.
De outra parte, vale a pena verificar de que forma se empoderou essa mulher:
transformando-se num agente de braco armado do Estado, ou seja, reforcou o lado
publico de uma instituicdo bifronte, que é a familia. As fronteiras entre o publico e o
privado sdo extremamente volateis. No caso da violéncia contra a mulher e da

violéncia doméstica, ha uma forte demanda de feministas no sentido de que o Estado



se faca presente, coibindo trais procedimentos e punindo seus autores. Da parte das
vitimas propriamente ditas, a reivindicacdo ndo € unissona. Ha vozes que se alinham
com as aspiracdes feministas, mas ha também uma imensa demanda de que o Estado
desempenhe o papel de mediador, visando a recomposicdo do grupo familiar,
precipuamente, e, em segundo lugar, do grupo domiciliar. O carater publico da
violéncia contra a mulher ndo assume exatamente 0 mesmo aspecto nos dois casos.

No primeiro, ele é exemplar e definitivo; no segundo, € episédico e fugidio.

Cabem, a esse respeito, duas interpretacfes. Uma concerne ao carater
corretivo penal, levando a pensar numa transformacdo da ordem de género. Outra,
pode tratar o papel mediador do Estado como mero paliativo. A rigor, ambas padecem
do mesmo vicio: sdo parciais e, portanto, insuficientes. Como lembra MacKinnon
(1989), a sociedade s6 pune a violéncia cometida por homens contra mulheres quando
ela extrapola os limites do exercicio da dominacdo-exploracdo socialmente aceitos
para assegurar a continuidade do carater androcéntrico da presente ordem de género.
Isso representa uma autorizagdo do poder constituido para que os homens
espanquem sem provocar graves lesbes, da mesma forma como podem ter seus
desejos sexuais satisfeitos cometendo ameacas, mas néo violéncias, enfim, fazendo-
se obedecer sem deixar marcas profundas. Logo, apenas aparentemente constitui
uma via mais direta para a transformag&o da ordem patriarcal de género. A mediagéo
do Estado contradiz a legislag&o criminal, na medida em que toma por assente que 0
crime é passivel de negociacdo. E exatamente o caso da lei n° 9.099/95, que criou
Juizados Especiais Civeis e Criminais. Presidida por um espirito conciliador, tentar
compor interesses entre os cOnjuges, sem levar em conta que a composi¢do de
interesses s6 é possivel na auséncia da contradicdo de categorias de sexo, 0 que n&o
€ 0 caso. Ademais, no plano individual, cada caso é impar, merecendo, portanto,

tratamento especifico.

A questdo parece mais bem encaminhada se se pensar numa combinacdo nas
duas medidas: a punicdo do criminoso, cuja funcdo € coibir condutas antissociais, e
mediacdo do Estado, ndo no sentido de composi¢éo imediata de interesses, mas da
reeducacdo das partes. E Obvio que esta ressocializacdo deve ser realizada em
grupos, primeiramente separando-se homens e mulheres e, num segundo momento,
colocando-os juntos. Por que haveria necessidade de um momento de reeducacéo de
homens separados de mulheres? Aqui entra a segunda expressao-titulo violéncia
domeéstica. Pesa contra ela o fato de considerar iguais, do ponto de vista do desfrute do
poder e, por conseguinte, da capacidade de praticar violéncia, todos 0s que convivem

num mesmo domicilio. Diferentemente da expressao violéncia contra a mulher, a outra,



violéncia doméstica, ndo diferencia os co-participes da situacdo de violéncia. E tem
razdo Gordon (1989)

“Tem sido necessdrio mostrar que violéncia familiar
ndo é a expressdo unilateral do temperamento violento
de uma pessoa,mas é produzida conjuntamente -
embora ndo igualmente - por vdrios individuos na
convivéncia da familia. Ndo hd objetos, apenas

sujeitos...” (p.291 — grifos meus).

N&o importa que a autora se refira especificamente a violéncia familiar, um
pouco mais restrita que a violéncia doméstica. Sua afirmacao é valida para ambas. O
importante a frisar consiste na participacao diferenciada de cada membro da familia ou
grupo domiciliar. I1sso ndo se assemelha & posicdo de vitimista. Esta caracteriza
vitimas que usufruem dessa condicdo, na medida em que as situagcdes de abuso
costumam beneficiar secundarios, render dividendos. Elas encarnam a figura de
vitima, sentem-se confortaveis nela e ndo desejam abandona-la. S6 um profundo
trabalho de reeducacgéo pode transformar tal quadro. Também caracteriza feministas
que vém as vitimas como passivas, como coisas, incapazes de reagir. Soéi
acompanhar essa posicao o olhar culpabilizador em relagdo aos homens, tomados
individualmente. Contrariamente ao que pensa a maioria das feministas e ao expresso
por Delphy (1998), quando considera que o patriarcado é o sistema sociopolitico que
organiza a opressdo das mulheres, a postura vitimista tende a ver 0os homens
individuais como inimigos. Essa posicdo, além de extremamente hostil, ndo é correta,
tendo angariado, com razao, a antipatia de muitos homens e também de mulheres.
Cada homem e cada mulher sédo socializados segundo o c6digo da ordem patriarcal
de género. E, portanto, esse codigo sexual, essa gramatica sexual que modela as

categorias de género. Ou melhor, isso é género.

Obviamente, nem todos os homens e nem todas das mulheres se adéquam a
matriz dominante de suas respectivas categorias de género. Ainda que ndo se
considere o contato heterossexual, ha diferentes formas de se conduzir como homem,
da mesma maneira como ha distintos modos de se comportar como mulher. Em outros
termos, ha diferentes matrizes de inteligibilidade cultural do género (Butler,1990). E
verdade que Butler define muito estreitamente o conceito: “Géneros ‘inteligiveis’ sdo
0s que, em algum sentido, instituem e mantém relagbes de coeréncia e continuidade
entre o sexo, género, pratica sexual e desejo” (p. 17). Este excerto revela que a autora

se ancora em um contrato sexual — seja qual for — para caracterizar a inteligibilidade



cultural do género. Ou seja, cada contrato sexual teria sua matriz correspondente de
inteligibilidade cultural do género. Assim definindo, o conceito pode ser considerado
como verdadeira camisa-de-forca, embora na pagina 8 do mesmo livro a autora s
manifeste contra as concepc¢des de género que substituem a anatomia pela cultura

como destino.

Considera-se que ha uma multiplicidade de matrizes de inteligibilidade cultural
do género no seio de cada contrato sexual. Ademais, ndo se entendem como fixas e
Unicas a coeréncia e a continuidade entre sexo, género, pratica sexual e desejo. Uma
pessoa pode ter genitélia de macho, pertencer ao género masculino, praticar sexo com
mulheres e desejar homens. Outras combinacfes sdo possiveis, mostrando a
vulnerabilidade das pretensas coeréncia e continuidade. Atualmente, os contratos
sexuais ja ndo ddo conta de explicar tanta diversidade. E muito provavel que tenha
sido assim também no passado, embora a scholarship feminista ndo tenha percebido a
situacdo, ou ela sequer existisse, em certos momentos histéricos. O fato é que,
desatrelando as matrizes dos contratos sexuais e admitindo que cada pessoa pode
circular por varias matrizes de género, tem-se um quadro muito mais flexivel e rico,
mais capaz, por conseguinte, de se aproximar da realidade empirica. Num mesmo
ambiente, interagindo com diferentes pessoas, um homem ou uma mulher pode
transitar, a todo momento, por diferentes matrizes de género, sem nenhuma
necessidade de abdicar do pertencimento a sua ja estabelecida categoria de género.
Por outro lado, nada o impeca que o faca. A situacdo descrita parece andmica.
Entretanto, ndo o é, pois estdo presentes as regras que normatizam a interacdo da
pessoa em pauta com todas as demais presentes no contexto. A postura aqui
assumida é a de que ndo ha, em nenhuma matriz, desordem de género, como quer
Butler (1990, p.17). Seu deslize advém certamente da vinculacdo entre matriz de
inteligibilidade cultural de género entendida rigidamente e contrato sexual.
Rigorosamente, pode-se amenizar a critica, citando a propria autora: “Nao ha
identidade de género por tras das expressbes de género; esta identidade é
constituida, do angulo da perfomance, pelas mesmas ‘expressdes’ consideradas seus

resultados” (p.25).

Tudo isso é valido também para situacdes de violéncia. Um homem pode ser
docil com sua esposa e abusar sexualmente de sua filha. Pode ser um espancador de
sua mulher e um bom pai. Traduz-se, de certa forma, ideia de Gordon presente em
seu estudo sobre violéncia familiar: “ndo ha objetos, s6 sujeitos”. Um prisma de
compreensdo dessa assertiva consiste no poder, para o que Butler apresenta uma

contribuicdo importante:



“Poder, mas do que lei, engloba ambas as fungées: a juridica (proibitiva e
reguladora) e a produtiva (desatentamente geradora) de relacées
diferenciais. Portanto, a sexualidade que emerge dentro da matriz das
relacées de poder ndo é uma simples réplica ou copia da propria lei, uma
repeticdo uniforme de uma masculinista economia da identidade. As
produgdes desviam-se dos propdsitos originais e irrefletidamente
mobilizam possibilidades de ‘sujeitos’, que ndo meramente excedem os
limites da inteligibilidade cultural, mas que, com efeito, expandem os

limites do que é, de fato, inteligivel do dngulo da cultura.” (p.29)

Este excerto deixa clara a vinculacdo de Butler com Foucault, ndo apenas no
que concerne ao entendimento do fenédmeno do poder, como também no que tange ao
carater histérico da sexualidade. Abre-se uma porta para a mudanca para além dos
limites do culturalmente inteligivel. E isso € muito importante. As multiplas matrizes de
género que se concebem no presente artigo apontam fortemente para uma ruptura
dos limites da inteligibilidade cultural. A mudanca que se restringe a inteligibilidade da
cultura ndo €, de rigor, transformacgéo. Cai no plus ¢a change, plus ¢’ est laméme chose.
Tal rupture, entretanto, ndo siginifica, como quer Butler, desordem de género. O
conceito de desordem supde o de ordem, apontando para o binarismo. Prefere-se
conceber limites fluidos de matrizes normatizadas de género. Condutas episodicas,
nao-repetitivas, ndo-normatizadas convivem com aquelas dominantes e mais aceitas,
podendo ou ndo obter este estatuto. O que importa € a concepcédo da fluidez dos
limites entre matrizes dominantes e subalternas, assim como entre estas e 0s

comportamentos ndo-normatizados.

Essa aproximacgéo da fluidez do real torna menos dificil a compreensdo do
fenbmeno de violéncia contra a mulher e da violéncia doméstica. Tome-se, por
exemplo, a questdo da mobilidade da fronteira entre o publico e o privado quando se
trata da familia. O Estado invade a familia no que tange o planejamento familiar,
praticamente determinando quantos filhos o casal deve ter. O Estado penetra, pois, ha
intimidade da familia. O Estado-Providéncia alterou bastante as fronteiras entre o
publico e o privado da instituicdo familia. Rigorosamente, como afirma Kaufmaan
(1995),

“0 Estado ¢é a garantia de dois principios contraditorios: a autonomia do
privado e a igualdade entre homens e mulheres. Se ele ndo deve se imiscuir
nos assuntos pessoas dos cidaddos, influir sobre os modelos de defini¢do de

identidades, ele deve tanto implementar uma resoluta politica de



intervengdes publicas a favor das mulheres quanto aos mundos privados

reconstituem cotidiana e secretamente desigualdade.” (p.205-4)

Assim, as proéprias politicas de intervencdo na familia sdo sexuadas. Os
programas de planejamento familiar sdo infalivelmente dirigidos as mulheres,
enquanto os projetos de requalificacdo de forca de trabalho sdo, em sua grande
maioria, concebidos para homens. Embora o Banco Mundial exija recorte de género
nos projetos que financia, os Estados Nacionais contam com uma verdadeira
Penélope: o que eles constroem durante o dia, a sociedade se encarrega de
desmanchar durante a noite. Isso ocorre na melhor das hipéteses, porquanto, com
frequéncia, as politicas de discriminacao positiva ndo séo levadas a bom termo. No
Brasil, sequer os arremedos de politicas publicas dirigidas a mulheres obtém bons
resultados, para ndo se mencionar medidas diretas ou indiretamente discriminatérias
contra as mulheres. O mero cruzar de bragos ja representa uma discriminacdo contra

as categorias socialmente mais frageis.

Quando se trata violéncia intrafamiliar ou doméstica, o Estado faz coro,
frequentemente, com o refrao popular: “em briga de marido e mulher ndo se mete a
colher”. Nao raro, assistem-se cenas de violéncia do marido contra a mulher na rua,
sem que a policia, também plateia, interfira. Quando intervém, atualmente, depois que
a queixa a autoridade policial foi encaminhada ao Juizado Especial Criminal (JECrim),
por meio da lei 9.099/95, fa-lo inferiorizando a mulher e reforcando a autorizagéo

social para a prética da violéncia por parte dos homens.

No que concerne a este artigo, cabe trazer a baila o dispositivo legal que incide
especificamente sobre as “infragées penais de menor potencial ofensivo”, ou seja, “as
contravengdes penais e 0s crimes a que a lei comine pena maxima ndo superior a um
ano” (art. 61). A lesdo corporal dolosa (LCD), crime responsavel por cerca de trés
guartos da violéncia doméstica denunciada perpetrada contra a esposa/companheira,
a lei comina pensa de privagdo de liberdade de trés meses a um ano. Logo, o crime
mais frequente no seio da violéncia doméstica, e que pode tornar a vitima temporaria
ou definitivamente invalida, é considerado “de menor potencial ofensivo”. Isso para
ndo mencionar o fato de que a violéncia doméstica desenvolve-se em espiral, podendo
0 espancamento evoluir faciimente para o feminicidio. Considerar esse crime “de
menor poder ofensivo”, conhecendo-se sua alta incidéncia sobre mulheres cénjuges,
representa, primeiro, uma gravissima discriminagdo contra a mulher e , segundo, uma
reducdo da importancia de um tipo muito sério de violéncia, na medida que recai

sempre sobre a mesma vitima. A reiteracdo da violéncia, que deveria contar para



reforcar a punicdo do criminoso, acaba por banalizar um fenémeno cruel e altamente

prejudicial a saude de grande parcela da populacéo e ao desenvolvimento do pais.

Desaparece a pena de privacdo de liberdade, sendo substituida por penas
alternativas, geralmente a entrega de uma cesta basica ou o pagamento de R$ 60,00.
Ja ao deixar o JCrim, mas ainda dentro dele, o autor da infracdo ameaca sua mulher
de novo espancamento; agora duplo, corresponde a duas cestas basicas. Na galhofa,
0 que nao representa pouca discriminacdo, a mulher passa a ser equivalente de cesta
bésica. A abolicdo da pena de detencdo poderia significar um avanco desde que as
penas alternativas apresentassem carater pedagégico. O Canada instituiu a
psicoterapia obrigatéria para os homens perpetradores de violéncia doméstica. Essa
medida jamais funcionou: primeiro, porque tratamento psicolégico precisa estar
ancorado em um forte desejo de mudanca interna da pessoa; segundo, porque O
poder judiciario ndo dispde de mecanismos para controlar a presenca dos condenados
as sessoes de psicoterapias.

Pensa-se que uma das formas mais eficazes de promover mudancas ha
conduta de homens violentos consiste em oferecer um servigo conduzido por equipe
multidisciplinar, com dominio sobre as rela¢cdes de género, para discutir com essa
clientelada especial as razdes da pratica de agressfes. Solida formacdo em direitos
humanos €, obviamente requerida. Welzer-Lang (1988) trabalha com a hipotese de
que “a violéncia é o primeiro modo de regulagédo das relagdes sociais entre os sexos
na sociedade francesa contemporanea’(p.23). Considerando-se todas as modalidades
de violéncia, desde a verbal, passando para a psicoldgica e atingindo a fisica e a
sexual, que certamente estdo implicitas em sua hip6tese, cabe, com toda a certeza,
para a sociedade brasileira e outras. Far-se-ia apenas um pequeno reparo: a violéncia
contra mulheres ndo faz parte intrinseca da organizacdo social de género, mas de
uma fase historica especifica dessa organizacdo, ou seja, da ordem patriarcal de
género. A hipoétese, ou constatacdo, ndo é apenas plausivel para o fendbmeno de
género, mas também para o0 de classes sociais e de etnia. Efetivamente, essas
categorias sociais ttm um projeto de dominacao-exploragdo, cuja imposicao se faz a
qualquer custo. Portanto, a violéncia nele esta necessariamente presente. Entende-se
que a violéncia de género em geral e a doméstica em especial sejam fenbmenos de
multiplas causas. Género, classe e etnia combinam-se para determinar formas
distintas de se perpetrar violéncia. E até possivel que nas camadas mais pobres, com
grande numero de excluidos de toda sorte, o estresse provocado pelas precarias
condicbes de existéncia responda por uma maior incidéncia de violéncia familiar,como

afirma Gelles (1993). As diferencas etnias podem também apresentar especificidades.



Mais do que isso, os trés projetos de exploracdo-dominacdo mesclam-se no ato de
determinar a violéncia doméstica. Como o0s negros sofrem muitas discriminacdes no
Brasil, seu comparecimento percentual dentre os excluidos é muito maior que o de
brancos. Dentre os pobres, as mulheres sdo as mais miseraveis. O estresse causado
por este fato as induziria também a cometer mais violéncia? Se se considerar a
violéncia contra homens, a resposta € negativa. Ha que se atentar para o fato, todavia,
de que as mulheres mais pobres vivem, em grande parte dos casos, s6s com seus
filhos. Caberia, entdo, pesquisar se essas mulheres perpetraram mais violéncia contra

seus filhos que as pertencentes a camadas médias e abastadas.

Embora se admita a causacao multifatorial da violéncia doméstica, frisa-se que
a ordem patriarcal de género tem um peso extraordinariamente grande. Vale lembrar
que ela contamina todas as instituicbes e condutas. Ndo se esta afirmando que as
classes sociais e as etnias em presenca ndo tenham importancia. Ao nascer, a pessoa
ja se encontra no seio de uma classe social, vestindo-se, alimentando-se, enfim,
vivendo segundo ela, 0 mesmo se passando com a etnia e o género. Talvez a grande
diferenca resida no fato de que se pode mudar com mais facilidade de classe social e
de identidade étnica do que de género. Em suma, sem querer afirmar categoricamente
a impossibilidade de se mudar de género, levanta-se a hipétese de a ordem patriarcal
de género modela mais profundamente as subjetividades das pessoas. Bastar lembrar
um achado, aparentemente muito simples, mas profundo de Welzer-Lang (1991),
guando da investigacao por ele realizada no Centro para Homens Violentos de Lyon.
Questionando sobre a razdo de haver espancado sua mulher, um frequentador do
Centro declarou ter sido o favor dela o haver desobedecido. Em outras palavras, sua
mulher foi espancada por ndo haver se conduzido segundo a logica patriarcal do
género. Evidentemente, o contexto de espancamento incluia poderosos elementos de
classe social dos conjuges, assim como de sua etnia. No entanto, na relagédo conjugal,
prevalece a ordem patriarcal de género. Isso ndo significa isolar o género para além

da estrutura social.

O género é consubstancial a estrutura de classes, como também as relagbes
interétnicas. Desta sorte, a violéncia doméstica é tao estrutural quanto a de classe e a
interétnica. Ou seja, a sociedade ndo é dividida em fatias. Ao contrario, € uma
totalidade orgénica. Por conseguinte, ndo cabe classificar a chamada violéncia urbana
de estrutural e a violéncia doméstica de intersubjetiva, interpessoal. A estruturacao da
sociedade realiza-se a partir, simultaneamente, dos trés eixos mencionados género,
etnia, classe. Insiste-se nisso, ainda que essa ideia tenha perpassado a trajetéria

intelectual da autora deste artigo, porque é corrente, na literatura nacional, a



separacdo entre o estrutural e o interpessoal ndo apenas quando se lida com
violéncia, mas também quando se analise classe e género. Considera-se esse
procedimento um sério erro metodologico. O fato de género, etnia e classe serem
fendbmenos coextensivos chama a atengdo do estudioso para o efeito de Penélope. O
Estado, contudo, dado seu carater tdo androcéntrico quanto o de qualquer outra
instituicao social, ndo contém dispositivos de deteccdo desse efeito.

Basta retomar a lei 9.099, a fim de se confirmar a falta de compreensdo da
violéncia doméstica e de preocupacdo com sua erradicagdo. Desaparece também — e
isso € grave — a perda da primariedade em situagfes especificas. O autor de crimes
de violéncia doméstica pode reincidir e, mesmo assim, continuar réu primario,
contando com os beneficios de legislacdo especifica. Dependendo das circunstancias,

0 acusado permanece sem antecedentes criminais.

O crime de LCD era de acdo publica incondicionada, ou seja, podia ser
denunciado por qualquer um do povo, independentemente do assentimento da vitima.
Segundo o disposto na lei 9.099, passou a ser condicionado a representacdo da
vitima. Esse aspecto tem sido considerado positivo por muitas feministas, porquanto
levaria as mulheres a tomar posi¢do conscientemente diante do fendmeno da violéncia
doméstica. Entretanto, por si s, ndo provoca nenhuma mudanca. Para surtir efeito,
esse dispositivo legal deveria ser acompanhado de uma politica de reeducacgéo de
género. Sem ele, as mulheres continuam despreparadas para comparar as vantagens
e as desvantagens de representar ou de deixar de representar. Assim, ndo ha carater
positivo nesse item, como, de habito, ndo sdo positivas as medidas isoladas,
sobretudo considerando-se o efeito Penélope. Mas ha mais. Muitos juizes perguntam
a vitima de se ela deseja representar, sem explicar o significado juridico do termo
representacdo. Intimidada pela presenca de operadores do Direito e do agressor e
sem compreender o sentido da palavra representacdo, a mulher opta pela negativa,
sem saber que isso provocara a cessacao dos procedimentos juridicos sobre o caso.
Procede dessa forma, ignorando suas consequéncias. O mesmo ocorre quando se
homologa o acordo entre as partes, pois a vitima desconhece o dispositivo de que “o
acordo homologado acarreta a renuncia ao direito de queixa ou representagéo” (art.

74, paragrafo Unico).

Como a lei em pauta é regida pelo espirito da conciliagdo, cabem duas

perguntas:

1) como se conciliam interesses tao dispares e até mesmo contraditérios?



2) a conciliacdo nao presume discernimento de ambas as partes?

Na verdade, trata-se de um arremedo de conciliagdo, pois a mulher volta para a
convivéncia com seu agressor numa condicdo certamente mais subalterna que a
anterior. As audiéncias sao situacGes de humilhacdo, o que agrava muito o estado de
espirito da agredida. Nas 290 entrevistas realizadas em “Violéncia doméstica: questao
de policia e da sociedade”, uma enorme quantidade de vitimas apontou a humilhacao
como pior que a pancada. Afirmam ser muito mais facil se refazer de uma bofetada, de
um soco, de um pontapé do que uma agressdo verbal/psicologica, envolvendo
rebaixamento. As verbalizacbes das agredidas apontam uma reducdo maior da auto-

estima em consequéncia deste ultimo tipo de violéncia.

Como ja se deixou claro, a maioria esmagadora das vitimas situa-se na matriz
dominante de género, isto PE, a da obediéncia ao macho. Ou seja, pelo menos
perante seu homem, encarnam a légica patriarcal de género, ndo tendo parametros
para discernir sobre seus atributos e os de seu companheiro. Tendem, via de regra, a
diminuir suas proprias qualidades, exaltando as do companheiro. E frequente que
digam que seus maridos as espancam quando bébados, mas que sdo excelentes
pessoas em estado sébrio. Nada garante que os alcodlatras violentos ndo o seriam se
ndo fossem viciados em &lcool. Ademais, mulheres alcodlatras ndo séo, em geral,
violentas. Ou melhor, alcoolismo em mulheres ndo Ihes aumenta a incidéncia de

pratica de violéncia.

O alcool constitui um redutor de censura. Neste sentido, pode permitir uma
vivéncia mais profunda do sentimento de impoténcia, momento propicio a percepgao
de violéncia. A partir da leitura de May (1972) — “a violéncia ocorre quando uma
pessoa nao pode vivenciar de maneira normal suas necessidades de poder” (p.96) —,
a autora deste artigo pensou que a incapacidade de vivenciar a impoténcia responde
amplamente pela préatica da violéncia em geral e da doméstica em especial. Essa ideia
foi expressa em Saffioti e Almeida (1995). Hoje, pode-se ampliar esse pensamento. As
mulheres oscilam da onipoténcia a impoténcia da mesma forma que os homens.
Enguanto esses sentimentos sdo generalizados nos homens, que 0s vivem com maior
ou menor intensidade em todos os setores da vida, as mulheres os experimentam em
situagbes muito especificas. S&o onipotentes como maes, pois acreditam poder
transformar os filhos nas pessoas por elas idealizadas. Também vivenciam, de certo
modo, onipoténcia, quando se creem capazes de mudar seus maridos. Alias, este ndo
€ um mero detalhe. Trata-se de fator importante na permanéncia da mulher na relacéo

violenta: ela desejar continuar pondo em préatica sua onipoténcia, sem se aperceber de



que ninguém é capaz de operar transformacdes em outro ser humano. E a relagéo que
deve ser alterada a para isso devem contribuir os dois parceiros. Se o desejo de
mudar ndo estiver presente em cada um, ndo havera transformagdo nem pessoal nem
na relacdo. A impoténcia na mulher € um sentimento especifico de género. Ela pode
desfrutar de muito poder em outros setores da vida, mas, face a face com os homens
em geral, e especialmente com o seu, ela convive no dia-a-dia com a impoténcia.
Como o género atravessa toda a vida social, pode-se afirmar que as mulheres,
enquanto tais, vivenciam cotidianamente a impoténcia, o que, contudo, ndo as impede
de entrar em sindrome do pequeno poder (Saffioti, 1989); sdo mais capazes, porque
mais treinadas, de conviver com a impoténcia. Os homens enfrentam maiores
dificuldades de manter o equilibrio emocional quando vivenciam a impoténcia.
Obviamente, a autorizagdo social para converter a agressividade em agressao

corrobora a préatica de violéncia por homens que se sentem impotentes.

Ainda inspirada em May, mas utilizando o conceito de autonomia de Johnson, €
possivel afirmar que o ser humano impotente ndo pode ser autbnomo. Com efeito, “A
cOlera é a dindmica que me torna autbnomo, independente de meus pais. Se ndo me
enfureco, nao tenho forga”, relata um jovem paciente de May (May, 1972, p.112). Ao

“

que de pode acrescentar uma observagdo de May sobre 0 mesmo jovem: “O
desespero é vizinho da violéncia” (p.110). Muitas situacdes podem provocar
desespero. Dentre elas estd a impoténcia. Por outro lado, “a reabilitacdo dos
toxicbmanos depende de sua ‘energia colérica’ ”, assevera May (p.112). Assim parece
que a coblera e a impoténcia sdo duas dimensfes do mesmo fendbmeno e o exercicio
do poder envolve ambas. Ademais, na relacdo violenta, estabelece-se a co-
dependéncia. Efetivamente, todos os membros do grupo domiciliar, especialmente o
cbnjuge, se se tratar de violéncia conjugal, tornam-se dependentes dessa compulsao.

Como afirma Giddens:

“Uma pessoa co-dependente é alguém que, para manter uma sensagdo de
seguranca ontoldgica, requer outro individuo, ou um conjunto de
individuos, para definir as suas caréncias; ela ou ele ndo pode sentir
autoconfianca sem estar dedicado as necessidades dos outros. Um
relacionamento co-dependente é aquele em que um individuo estd ligado
psicologicamente a um parceiro cujas atividades sdo dirigidas por algum
tipo de compulsividade. Chamarei de relacionamento fixado aquele em
que o proprio relacionamento é o objeto do vicio. (...) Um relacionamento

fixado é construido mais em torno da dependéncia compulsiva que da co-



dependéncia. Nenhum dos participantes é realmente um viciado, mas
ambos sdo dependentes de um elo que é uma questdo de obrigagdo de
rotina ou é realmente destrutivo para as partes interessadas. Os
relacionamentos fixados em geral presumem uma divisdo de papéis. Cada
pessoa depende de uma ‘alteridade’ proporcionada pelo parceiro, mas
nenhum dos dois é inteiramente capaz de reconhecer a natureza de sua

dependéncia do outro, ou de com ela chegar a um acordo.” (Giddens,

1993, p.101-2)

Assim, as mulheres vitimas de violéncia ndo sdo cumplices de seus
agressores. Entre cdnjuges firma-se um contrato de desiguais, o que impede o
consentimento (Mathieu, 1985), pedra angular do contrato legitimo, entre iguais.
Detendo parcelas inferiores de poder, as mulheres ndo tém sequer condicbes de
barganha. As mulheres cedem quase sempre, inclusive quando o assunto € violéncia.
A rigor, o contrato de casamento € legal, mas inteiramente ilegitimo. “A liberdade civil
ndo é universal — é um atributo masculino e depende do poder patriarcal. (...) O
contrato esta longe de se contrapor ao patriarcado; ele € o meio pelo qual se constitui
0 patriarcado moderno” (Pateman, 1993, p.17). Acredita-se que muitas mulheres
sejam co-dependentes de vicio da violéncia. Muitas outras sdo dele dependentes
compulsivas. E evidente que seus companheiros sdo parceiros também na relacéo
compulsivamente violenta. Os co-participes ndo sdo iguais nem desempenham o
mesmo papel na relagdo; complementam-se. Dependem dessa relagdo violenta da
mesma forma que a nutrem. Eis porque s6 uma intervengdo externa pode produzir
mudangas profundas nos co-participes das relacdes de violéncia, assim como na

propria natureza dessas relacoes.
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